
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 05/2026
CONCORRÊNCIA PARA DOAÇÃO COM ENCARGOS DE IMÓVEIS LOCALIZADOS JUNTO AO DISTRITO INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE GUABIJU - RS
O MUNICÍPIO DE GUABIJU / RS, torna público para conhecimento dos interessados, em conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 1.662, de 18 de março de 2026, mediante as condições estabelecidas neste Edital, que se encontra aberta a presente Concorrência de nº 05/2026, e que no dia 24 do mês agosto de 2026, às 14:00 horas, reunir-se-á a Comissão de Julgamento do processo, na sala das Licitações da Prefeitura Municipal, Rua José Bonifácio, nº 816, Centro, Guabiju/RS, para receber a documentação de habilitação e as propostas das empresas interessadas em participar da presente concorrência. 

1. - DO OBJETO:

1.1 - O presente processo tem como objeto a doação com encargos, conforme autorizado pela Lei Municipal nº 1.662/2026, dos seguintes bens imóveis de propriedade do Município de GUABIJU / RS:

Item 01:  Área de terras com até no máximo 2.500,00m², integrante de um todo maior de 39.055,00m², objeto da Matrícula nº 16.607, do Registro de Imóveis de Nova Prata, localizado na área industrial do município, com frente para a atual Rua Dionísio Barbosa Telles;
Item 02: Área de terras com até no máximo 3.000,00m², integrante de um todo maior de 11.083,74m², objeto da Matrícula nº 23.654, do Registro de Imóveis de Nova Prata, localizado na área industrial do município, com frente para a Rua Nunes Xavier;

1.2 – As empresas interessadas deverão estar cientes dos requisitos básicos e gerais abaixo: 
a) A doação com encargos do imóvel destina-se a empresas que queiram se instalar no Município e implantar unidades produtivas industriais sobre os respectivos imóveis, demonstrada por meio de Plano de Negócios, que deverá ser apresentado de forma detalhada junto com a proposta.
b) O Plano de Negócios acima citado deverá conter, no mínimo, o número de empregos iniciais a serem gerados e o valor do investimento que será feito sobre o imóvel doado, que serão os itens a serem considerados para pontuação. 

c) O prazo máximo para o início das edificações será de 12 (doze) meses, e o de conclusão de 24 (vinte e quatro) meses, quando deverá dar início às atividades produtivas.

d) A Doação com Encargos de que trata este Edital será realizada nos termos previstos na Lei Municipal nº 1662/2026, através de firmatura de contrato com cláusulas de indisponibilidade pela DONATÁRIA em favor do MUNICÍPIO DOADOR pelo prazo de 10 (dez) anos, cujos termos constarão da escritura pública a ser lavrada e, findo este prazo, havendo o cumprimento de todos os encargos assumidos no Plano de Negócios apresentados pela DONATÁRIA, será levantado o encargo pelo Município e a DONATÁRIA poderá dispor livremente do bem, em sua plenitude, excepcionando-se que, na eventualidade de não haver o cumprimento dos ônus a que estava comprometida a DONATÁRIA, em até 30 (trinta) dias antes de findo o prazo e mediante justificativa plausível, poderá requerer a prorrogação ao MUNICÍPIO DOADOR até o cumprimento integral da avença. 
e) As empresas participantes restam cientes de que não cumpridas as obrigações e os encargos, os imóveis reverterão ao patrimônio do município, inclusive com as edificações por ventura já realizadas, sem que caiba qualquer tipo de indenização pelas mesmas.
2. DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA

2.1 - Os envelopes contendo a documentação com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope nº 01) e PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 02) deverão ser entregues até às 14h00min do dia 24 de agosto de 2026, na Prefeitura Municipal de GUABIJU / RS, situada na Rua José Bonifácio, nº 816, junto a Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, horário este em que será procedida a abertura e julgamento das propostas e da habilitação.

2.2 - A Prefeitura Municipal de GUABIJU/RS não se responsabilizará por documentação e proposta que eventualmente não chegarem em hora e local determinados no item 2.1 deste Edital.

2.3 - Não serão aceitos e nem considerados quaisquer documentos que estiverem em desconformidade com as condições definidas neste Edital. 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS

3.1 - Poderão participar deste processo todas as empresas interessadas, que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos.

3.1.1 - Os interessados, no dia, horário e local fixados neste Edital, deverão entregar os envelopes nº 01 - HABILITAÇÃO e nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO fechados, indevassáveis, com a seguinte identificação na parte externa:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUABIJU / RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 05/2026
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
ENVELOPE nº 01 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUABIJU / RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 05/2026
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
ENVELOPE nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS.

3.2 – NO ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO JURÍDICA, DEVERÁ CONTER: 

3.2.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d) Declaração da Empresa, de que se submete a todas as condições estabelecidas neste edital;

e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, modelo “A”, nos termos do Anexo II deste Edital.

3.2.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado e do Município, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao ramo de atividades em que pretende exercer no Município relativamente a este Edital;

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual (do Estado da sede da empresa);

e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do empresa;

f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista–CNDT;

3.2.3 - PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, e caso não conste na mesma expressamente a data de validade, esta deverá estar com data de até 30 dias antes da abertura dos envelopes.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis no último exercício social (2025), ou balanço de abertura para entidades constituídas no exercício de 2026, já exigível e apresentadas na forma da Lei.
3.2.4 - PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da empresa participante, de que não foi declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, e sob as penalidades cabíveis, conforme modelo do Anexo I. 

Obs: Os documentos constantes no item 3 deste edital, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município de GUABIJU/RS, ou publicação em órgão de imprensa oficial, sendo que os documentos do item 3.2.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela Administração.

3.3 – DO ENVELOPE Nº 02–DA PROPOSTA DE PREÇOS

3.3.1. - As propostas serão recebidas pela Comissão de Julgamento no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em via devidamente digitada, assinadas em sua última folha e rubricada nas demais pelos componentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em envelope fechado.

3.3.2. A proposta, sob pena de desclassificação, deverá obrigatoriamente ser apresentada acompanhada de projeto contendo os seguintes requisitos: 
3.3.3. Número de empregos diretos a serem gerados e mantidos, com o mínimo de 5 (cinco) no prazo de 12 meses, após o início das atividades da empresa, com o compromisso de mantê-los pelo período integral de vigência dos encargos da presente doação. 

3.3.4. Especificação da atividade econômica que será desenvolvida no imóvel doado, sendo que não serão admitidas atividades que não sejam do ramo industrial; 

3.3.5. Plano de metas para a geração e manutenção dos empregos; 

3.3.6. Especificação do montante do investimento inicial que será realizado com edificações, equipamentos e outros, conforme o segmento. 

3.3.7. Descrição clara e objetiva do empreendimento que pretende implantar no imóvel a ser concedida a doação com encargos pelo Município de GUABIJU/RS; 

3.3.8. Prazo de início da operação do empreendimento, a contar da data da assinatura do contrato. 

3.3.9. Estimativa anual de faturamento, desde que atingidas as expectativas de produção; 

3.3.10. O prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

3.4. - Não poderão participar deste processo:

3.4.1 - empresas sob processo de falência ou concordata;

3.4.2 - empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de associação;

3.4.3 - empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam impedidas de contratar com a Administração, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas.

4 - DO REPRESENTANTE LEGAL

4.1 - Cada participante far-se-á representar perante a Comissão de Julgamento por apenas uma pessoa, admitindo-se como representante o diretor, sócio com poderes de gerência ou pessoa habilitada por meio de procuração, com firma reconhecida em cartório.

4.2 - A apresentação de representante perante a Comissão será realizada no ato da entrega do Envelope Nº 01 - Documentação de Habilitação, no local, data e horário indicados no subitem 2.1 deste Edital, ocasião em que o representante se identificará perante a Comissão, entregando-lhe cópia autenticada da Carteira de Identidade e dos documentos mencionados nos subitens 4.3 e 4.4 infra, os quais serão analisados pela Comissão antes do início da sessão de abertura.

4.3 - Quando o representante for diretor ou sócio com poderes de gerência, deverá apresentar à Comissão de Julgamento, cópia autenticada ou original do contrato social ou ata de assembleia geral da empresa praticante, a fim de comprovar a sua qualidade de representante legal.

4.4 - Quando o representante for pessoa habilitada por meio de procuração ou credenciamento, deverá entregar à Comissão cópia autenticada ou original dos documentos referidos no subitem 4.3, ou do instrumento particular de procuração outorgado pela empresa participante, com firma reconhecida e com a previsão de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o recebimento de intimações, constando o endereço para envio das intimações e devendo o subscritor da procuração estar devidamente identificado.

4.5 - A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 4.2, 4.3 e 4.4 não inabilitará a empresa, mas impedirá o representante de se manifestar e de responder pela empresa.

5 - DO JULGAMENTO

5.1 - Será declarada vencedora do processo a proponente que, preenchendo todas as exigências do edital, somar o maior número de pontos, com base nos seguintes critérios de julgamento: 
5.1.1. Dez pontos para cada emprego direto que ultrapassar o número mínimo de 5 (cinco) empregos diretos, estabelecido no item 3.2.1. deste Edital. 

5.1.2. Dez pontos para cada quinhentos mil reais de investimento que ultrapassar o investimento mínimo inicial de um milhão de reais.

5.2. Será declarada vencedora do processo a empresa que somar o maior número de pontos. 

5.3. Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre propostas concorrentes. 

5.4. No caso de empate na pontuação entre duas ou mais das proponentes, o desempate será feito mediante a aplicação dos seguintes critérios:

5.4.1 – Maior valor de investimento inicial, conforme plano de negócios apresentado.

5.4.2 - Maior número de empregos diretos, conforme proposto. 

5.4.3 – Mantido o empate será realizado sorteio em ato público. 

5.5. Serão desclassificadas pela Comissão de Julgamento, a qualquer tempo na fase de Julgamento, as propostas que tecnicamente não sejam condizentes com a realidade, demonstrada a sua inexequibilidade.

5.6 - Em caso de rasuras na proposta financeira ou discordância entre valores numéricos e por extenso, a mesma será desclassificada.

6 - DOS RECURSOS.

6.1. Os concorrentes poderão interpor recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de julgamento das propostas, e/ou da anulação ou revogação do processo.

6.2. Os recursos devem ser protocolados na Prefeitura Municipal de Guabiju/RS.

7 - DO CONTRATO

7.1 - Esgotados os prazos recursais e finalizado o processo, no prazo de até 15 (quinze) dias, o vencedor deverá assinar o contrato, sob pena de decair do direito a contratação.

7.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada, durante o transcurso do prazo constante no item 7.1.

7.3 - Se, dentro do prazo de que tratam os itens anteriores o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os participantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então, revogará o processo, podendo aplicar a pena de multa no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor estipulado para o contrato, conforme dados apresentados pela empresa penalizada, podendo também suspender a empresa de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a Administração Pública Municipal de GUABIJU / RS pelo prazo de 02 (dois) anos.

8 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem doado, como água, energia elétrica, telefone, seguros, entre outros, bem como os tributos e encargos sociais e trabalhistas incidentes ou decorrentes da doação são de inteira responsabilidade da DONATÁRIA, inclusive as oriundas de danos causados a terceiros por sua culpa ou dolo. 
8.2 A Donatária poderá manter seguro contra incêndio e vendaval. 

8.3 A Donatária fica obrigada a proceder a instalação da empresa no prazo máximo de 02 (dois) anos, contados da assinatura do respectivo contrato ou, em tendo apresentado em seu Plano de Negócios prazo inferior para início das atividades deverá cumpri-lo conforme seu compromisso.

8.4 Será obrigação da Donatária a realização das obras necessárias no terreno objetos do presente certame. 

8.5 A Donatária fica obrigada a observar as normas sanitárias, ambientais e de higiene, bem como a manter em operação procedimentos que impeçam ou reduzam os índices de poluição ou degradação do meio ambiente. 

8.6 Deverá manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade industrial inicialmente prevista.

8.7 Ficará no compromisso de manter integralmente o cumprimento da proposta apresentada. 

8.8 Fica vedado, durante o prazo de vigência da doação: 

I – Alienar a propriedade ou a posse do imóvel recebido. 

II – Oferecer o imóvel em garantia real. 

III – Ceder a terceiros, permutar total ou parcialmente. 

8.9 A comprovação do cumprimento dos requisitos aqui estabelecidos poderá ser objeto de avaliação pelo Poder Público Municipal periodicamente, sempre que o mesmo desejar, ficando estabelecido que o Fiscal do contrato oriundo deste certame será o Secretário Municipal de Administração, porém deverá ser demonstrado pela Empresa vencedora do certame anualmente, independentemente de solicitação do Poder Público, até dia 30 de abril de cada ano, devendo a primeira comprovação ocorrer até do dia 30 de abril do primeiro ano subsequente ao do início das atividades, conforme prazos e requisitos constantes neste Edital e no respectivo contrato dele oriundo. 

8.10 O proponente vencedor deste processo deve permitir ao Município o livre acesso, a fiscalização, em qualquer época a fim de verificar o cumprimento a que se destina o objeto deste certame.
9 – DAS PENALIDADES 
9.1. À empresa vencedora que deixar de cumprir as normas e obrigações assumidas e/ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou conjuntamente, a critério da Administração Pública Municipal: 

a) advertência expressa; 

b) suspensão do direito de contratar com o Município de GUABIJU / RS, pelo prazo de 02 (dois) anos, a partir da data da ocorrência do fato gerador; 

c) declaração de inidoneidade.

9.2. As penalidades serão julgadas por processo administrativo instaurado por iniciativa da Administração Municipal.

9.3. A aplicação das penalidades não impede a reversão dos imóveis e benfeitorias ao Município. 

10 – DA REVERSÃO 

10.1. O imóvel objeto do presente certame e as benfeitorias construídas pela empresa vencedora reverterão ao Município de GUABIJU / RS na ocorrência de qualquer dos fatos a seguir mencionados: 

I – Desvio de finalidade. 

II – Não cumprimento dos prazos e da geração de empregos estipulados. 

III – Paralisação das atividades por mais de 06 (seis) meses. 

IV- Falência da empresa. 

V- Transferência da empresa para outro Município. 

VI – Comprovação de má fé na utilização do beneficio desta lei. 

10.2. Ocorrendo qualquer uma das situações elencadas no item a empresa beneficiada deverá desocupar o imóvel, no prazo máximo de 02 (dois) meses, sem direito à qualquer indenização, inclusive pelas benfeitorias que tenha feito no imóvel, resguardando ainda o direito do Município nas perdas e danos na forma do ordenamento jurídico vigente. 

10.2.1 Decorrido o prazo estipulado de 02 (dois) meses, sem que a empresa beneficiada retire do imóvel os seus equipamentos, estes passarão a integrar o patrimônio do Município, que procederá na venda dos mesmos ou disponibilização plena na forma da legislação vigente.

10.3. A retomada do imóvel ocorrerá independente de notificação judicial e/ou extrajudicial. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Qualquer benfeitoria que a Donatária pretenda realizar, ou modificação no bem imóvel concedido, deverá obter aprovação prévia do Município. 

11.2 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições deste edital. 

11.3 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e não apresentadas na sessão de recebimento. 

11.4 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos ao processo eventuais concorrentes retardatários. 

11.5 A inabilitação de empresas proponentes no presente certame em qualquer das fases do presente certame importa preclusão do seu direito em participar das fases subsequentes. 

11.6 Maiores informações cópias do presente Edital, serão prestadas na Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de GUABIJU/RS, sito à Rua José Bonifácio, nº 816, Centro – Guabiju/RS ou pelo fone 54-32721266, o edital na íntegra estará disponível em www.guabiju.rs.gov.br.
11.7 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Edital encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, junto a Secretaria de Administração.

11.8 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do processo na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado, inclusive o horário. 

11.9 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência por parte da empresa proponente, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Julgamento. 

11.10 O Poder Executivo Municipal reserva-se o direito de aceitar ou rejeitar no todo ou em parte a proposta selecionada na forma preconizada neste processo, de modo que não gera qualquer direito ao participante desta proposta, considerando a superioridade do interesse público sobre o privado.

11.11 A Administração poderá revogar o processo por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.

11.12 Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Comissão de Julgamento, que se valerá dos dispositivos legais regedores da matéria.

GUABIJU/RS, 31 dias do mês de julho do ano de 2026
Neri Rosa da Silva
Prefeito Municipal

ANEXO I
CONCORRÊNCIA N° 05/2026
MODELO DE DECLARAÇÃO PESSOA JURÍDICA

À Comissão de Julgamento Município de GUABIJU / RS .............................................................................................. DECLARO, sob as penas da Lei, para fins da Concorrência nº. 01/2025, que a empresa .................................. não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do inciso IV, do art. 156, da Lei Federal nº. 14.133/21, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade financeira. 

Declaro, ainda ter conhecimento e estar de pleno acordo com o Edital, seus anexos.

....................., ....... de .............. de 2026. 

Assinatura e Nome do proprietário

ANEXO II

CONCORRÊNCIA N° 05/2026
MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. __________________, sediada na ______________________, por intermédio de seu representante legal, Sr. _____________, inscrito no CPF n. ___________ e no RG n. ___________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e domiciliado na ___________________, DECLARA que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

_______________________________________________

Local e data

_______________________________________________

Nome do Representante Legal da Empresa

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS DE IMÓVEL LOCALIZADO JUNTO AO DISTRITO INDUSTRIAL SANTO PERIN, NO MUNICÍPIO DE GUABIJU / RS - RS
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE GUABIJU / RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ n.º. XXX, com sede na XXX, Centro, em GUABIJU / RS - RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Neri Rosa da Silva, de ora em diante denominado simplesmente de MUNICÍPIO OU DOADOR. 

DONATÁRIA: ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ Nº .........................., com sede na ..................................., representado neste ato pelo .............................., realizam Contrato de Doação com Encargos, nos termos do processo de Concorrência nº 05/2026 e Lei Municipal nº 1662/2026. 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a Doação com Encargos de imóvel industrial situada no Distrito Industrial do município de Guabiju conforme descrito a seguir: .........................., objeto da Concorrência Pública nº 05/2026, cujo ao Edital  se vincula independentemente de transcrição.
CLÁUSULA 2ª – DAS OBRIGAÇÕES DA DONATÁRIA: 

2.1 Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem doado, como água, energia elétrica, telefone, seguros, entre outros, bem como os tributos e encargos sociais e trabalhistas incidentes ou decorrentes da doação são de inteira responsabilidade da DONATÁRIA, inclusive as oriundas de danos causados a terceiros por sua culpa ou dolo. 

2.2 A Donatária poderá manter seguro contra incêndio e vendaval. 

2.3 A Donatária fica obrigada a proceder a instalação da empresa no prazo máximo de 02 (dois) anos, contados da assinatura do respectivo contrato ou, em tendo apresentado em seu Plano de Negócios prazo inferior para início das atividades deverá cumpri-lo conforme seu compromisso.

2.4 Será obrigação da Donatária a realização das obras necessárias sob os terrenos  objetos do presente certame. 

2.5 A Donatária fica obrigada a observar as normas sanitárias, ambientais e de higiene, bem como a manter em operação procedimentos que impeçam ou reduzam os índices de poluição ou degradação do meio ambiente, obtendo as licenças necessárias conforme atividade desenvolvida. 

2.6 Deverá manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade industrial inicialmente prevista.

2.7 Ficará no compromisso de manter integralmente o cumprimento da proposta apresentada. 

2.8 Fica vedado, durante o prazo de vigência da DOAÇÃO objeto deste contrato: 

I – Alienar a propriedade ou a posse do imóvel recebido. 

II – Oferecer o imóvel em garantia real. 

III – Ceder a terceiros, permutar total ou parcialmente. 

2.9 A comprovação do cumprimento dos requisitos aqui estabelecidos poderá ser objeto de avaliação pelo Poder Público Municipal periodicamente, sempre que entender pertinente, porém deverá ser realizada pela Empresa vencedora do certame anualmente, independentemente de solicitação do Poder Público, até dia 30 de abril de cada ano, devendo a primeira comprovação ocorrer até do dia 30 de abril do primeiro ano subsequente ao do início das atividades, conforme prazos e requisitos constantes neste Edital e no respectivo contrato dele oriundo. 

2.10 O proponente vencedor deste processo deve permitir ao Município o livre acesso, a fiscalização, em qualquer época a fim de verificar o cumprimento a que se destina o objeto deste certame, ficando nomeado como Fiscal do contrato ....................., Secretário Municipal de Administração.
CLÁUSULA 3ª - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DOADOR: 

3.1 Uma vez tendo sido cumpridas todas as obrigações do Edital por parte das empresas participantes do certame, homologado o processo de Concorrência, procede o Município na doação com encargos nos exatos moldes estipulados no Edital e seus anexos e expressos no presente instrumento contratual, ficando ao mesmo facultado:

3.1.2 -  Realizar vistorias no imóvel periodicamente.

3.1.3 - Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos previstos no Edital que deu origem ao presente contrato e do próprio instrumento contratual, sendo que ambos forma o conjunto de obrigações das partes.

3.1.4- Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais em caso de descumprimento das obrigações.

CLÁUSULA 4ª – A doação com encargos está condicionada ao cumprimento da realização das obras constantes na cláusula 2.4 supra, à geração de empregos e renda, o investimento realizado, bem como a efetivação do início das atividades industriais no prazo e da forma prevista e apresentada livremente pela DONATÁRIA em seu plano de negócios, como contraprestação à doação, levando-se em conta a função social decorrente destas obrigações, o fomento ao desenvolvimento econômico e a elevação do índice de participação do município na arrecadação de impostos em nível estadual e federal.

CLÁUSULA 5ª - A DONATÁRIA recebe nesta data, o imóvel supra descrito e caracterizado, com a finalidade proposta no projeto apresentado, não podendo alugá-la, emprestá-la ou de qualquer forma cedê-lo a terceiros, declarando, ainda, que vistoriou o local previamente, bem como que o vistoriou neste momento da assinatura do contrato, nada mais tendo a reclamar com relação ao imóvel em si.

CLÁUSULA 6ª - As despesas decorrentes da doação e da utilização do imóvel pela DONATÁRIA correrão por sua conta exclusiva, nos termos da concorrência levada a efeito. 

CLÁUSULA 7ª -  A Doação com Encargos de que trata este contrato é realizada com cláusulas de indisponibilidade pela DONATÁRIA em favor do MUNICÍPIO DOADOR pelo prazo de 10 (dez) anos, cujos termos constarão da escritura pública a ser lavrada e, findo este prazo, havendo o cumprimento de todos os encargos assumidos no Plano de Negócios apresentados pela DONATÁRIA, será levantado o encargo pelo Municipio e a DONATÁRIA poderá dispor livremente do bem, em sua plenitude, excepcionando-se que, na eventualidade de não haver o cumprimento dos ônus a que estava comprometida a DONATÁRIA, em até 30 (trinta) dias antes de findo o prazo e mediante justificativa plausível, poderá requerer a prorrogação ao MUNICÍPIO DOADOR até o cumprimento integral da avença. 

CLÁUSULA 8ª - DAS PENALIDADES 

8.1. À empresa vencedora que deixar de cumprir as normas e obrigações assumidas e/ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou conjuntamente, a critério da Administração Pública Municipal: 

a) advertência expressa; 

b) suspensão do direito de contratar com o Município de GUABIJU / RS, pelo prazo de 02 (dois) anos, a partir da data da ocorrência do fato gerador; 

c) declaração de inidoneidade;

8.2. As penalidades serão julgadas por processo administrativo instaurado por iniciativa da Administração Municipal.

8.3. A aplicação das penalidades não impede a reversão dos imóveis e benfeitorias ao Município. 

CLÁUSULA 9ª - DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO Compete ao Município: 

I. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais sempre que verificar a ocorrência de qualquer fato contrário ao interesse público e em desacordo com o certame que originou o presente contrato.

II. Extinguir a presente DOAÇÃO, na forma prevista na legislação municipal e nas Leis de regência sobre a matéria, promovendo a reversão do imóvel e benfeitorias em favor do Município, sem que caiba a DONATÁRIA qualquer indenização.

III. Fiscalizar a utilização do bem doado.

IV. Esclarecer dúvidas que lhe forem suscitadas pela DONATÁRIA face ao certame que originou o presente contrato.

V. Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pela DONATÁRIA na proposta referente ao presente processo de DOAÇÃO COM ENCARGOS. 

CLÁUSULA 10 – DA REVERSÃO 

10.1. O imóvel objeto deste contrato e as benfeitorias construídas pela empresa vencedora reverterão ao Município de GUABIJU / RS na ocorrência de qualquer dos fatos a seguir mencionados: 

I –  Desvio de finalidade. 

II – Não cumprimento dos prazos e da geração de empregos estipulados. 

III – Paralisação das atividades por mais de 06 (seis) meses. 

IV- Falência da empresa. 

V- Transferência da empresa para outro Município. 

VI – Comprovação de má fé na utilização do beneficio desta lei. 

10.2. Ocorrendo qualquer uma das situações elencadas no item 10.1, a empresa beneficiada deverá desocupar o imóvel, no prazo máximo de 02 (dois) meses, sem direito à qualquer indenização, inclusive pelas benfeitorias que tenha feito no imóvel, resguardando, ainda, o direito do Município nas perdas e danos na forma do ordenamento jurídico vigente. 

10.2.1 Decorrido o prazo estipulado de 02 (dois) meses, sem que a empresa beneficiada retire do imóvel os seus equipamentos, estes passarão a integrar o patrimônio do Município, que procederá na venda dos mesmos ou disponibilização plena na forma da legislação vigente.

10.3. A retomada do imóvel ocorrerá independente de notificação judicial e/ou extrajudicial. 

CLÁUSULA 11 - Qualquer benfeitoria que a DONATÁRIA pretenda realizar, ou modificação no bem imóvel concedido, deverá obter aprovação prévia do Município, sendo que as benfeitorias realizadas integrarão o patrimônio do Município e, na hipótese de retomada do mesmo pelo descumprimento de obrigações por parte da DONATÁRIA, passarão a pertencer àquele, sem que caiba à DONATÁRIA qualquer indenização pela execução destas benfeitorias. 

CLÁUSULA 12 – DO FORO 

As partes elegem de comum acordo, o foro da Comarca de Nova Prata/RS para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste contrato, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas. 

GUABIJU / RS, 31 de julho de 2026. 

MUNICÍPIO DE GUABIJU / RS - DOADOR

..................................... - DONATÁRIA

TESTEMUNHAS:

-----------------------------------------------------      ------------------------------------------------

